
oa Íazão da Escolha do Executante dos serviços - art.72, inciso vI, dâ Lei

no 14,L3312O2L.

O FUNDO ]IUNICIPAL DE ASSTSTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO

socIALDELARANJEIRAS-EsTADoDESERGIPE,atravésdoseuSecretárioo
,*tã. r.rÁncro sIeUEIRA 6UIHARÃE' vem iustificar o caráter de inexigibilidade

de licitação na possível prestação de serviço de con-sultoria e assessoria jurídica

especializadaparaapoiaroFundoMunicipaldeAssistênciasocialdeLêranjeiras/SE
no monitoramento e na avaliação do cumprimento do objeto de parcerias celebradas

com organizações da sociedadà civil, na forma da Lei no 73'Ol9/2014' tudo conforme

especiftaçõei. condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência'

A empresa GUSTAVO MAIA-SOCÍEDADE INDMDUAL DE

ADvocAcIAoferêceserviçodeconsultoriaeassessoriajurídicaespecializadaem
aireito p,iUlico para atender às necessidades do CONTRATANTE' especialmente no

ãúi"to à" parcerias celebradas com organizações da sociedade civil' na forma da Lei

no 13.019/2014, tudo conforme especificações' condições e exigências' tudo

conforme especificações, condições e exigências estabelecidas no Termo de

Referência. Esta solução átende à Secretaria de Assistência e

Desenvolvimento Social de LãraniêiÍâs. Assim sendo, estê ór9ão Público

Municipal não necessita assinar diversos contratos com empresas diferentes

pâra contratação do mêsmo obiêto' Portanto' a contratação da GUSTAVO

MAIA-SOCIEDADE INDTVIDuAL bE ADvocAcrA' atende plenamente o Art' 74'

inciso III, alíneas "c" e "f", da Lei 14 'L33/2021'

Os sêrviços oferecidos pela empresa representam uma alternativa

pertinente, pois já foram testados e utilizados com sucesso comprovado por muitos

outros órgãos públicos do estado de Sergipe' Assim' sua contratação inicial ou' como

expansão progressiva no "J 
aot t"*i"ços' demonstra inteligência por parte deste

Orgão Público MuniclPal'
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Frise-se que a prestação dos serviços acima mencionados pela GUSTAVO

MAIA.SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA é dE iNIETESSê E VitAI

importância para a secretaria de Assistência e Desenvolvimento social de

Laianjeiras, dada a especificação técnica exigida êm virtude da

singularidade de escolha, Por
torla do resuttado que pretende alcançar, e da notória espêciâlização da

empresa'

Nesse sentido, o Art. 74, inciso III, alíneas "c" e "f"' ê §3o da Lei

t4.133/2021delimita r a questão da notória especialização' ao dispor:

Art.74. É inexigível a licitação quando inviável a competição'

em esPecial nos casos de:

t..'l iu - contratação dos seguintes serviços técnicos

especializados de natureza predominantemente intelectual

com profissionais ou empresas de notória especialização'

vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e

divulgação:
('..) c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias

financeiras ou tributárias;
(..') f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

(...) § 30 Para fins do disposto no inciso III do caput deste

artigo, considera-se de notória especialização o profissional ou

a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade'

decorrentededesempenhoanterior,estudos,experiência,
puOticações, organização' aparelhamento' equipe técnica ou

out,os iequisitÃ relacionados com suas atividades' permita

inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecida mente

adequado à plena satisfação do objeto do contrato'

O mesmo diploma legal estabelece as condições formais para a composição

do processo de inexigibilidade ae licitação ao trazer em sêu art' 72:

Aít' 72' O processo de contratação direta' que compreende os

casos Je inexigibilidade e de dispensa de licitaÇão, deverá ser

instruído com os seguintes documêntos:

I.ao.umentodefãrmalizaçãodedemandae,seforocaso,
estudo técnico preliminar' analise de riscos' termo de

referência' projeto básico ou projeto executivo;

u *iá'ti""'ae despesa' que deverá ser calculada na forma

estabelecida no art 23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos' se for o caso' que

o"'J'''t'"' á ut"ndit"nto dos requisitos exigidos;
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IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos

orçamentários com o compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos

de habilitação e qualificação mínima necessária;

VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de Preço;
VIII - autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o

extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido

à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

Sabe-se quê o citado Município de Laranjeiras, por força da sua natureza

jurídica, se sujeita à Lei de Licitações e Contratos. E bem de perceber, todavia, que

nu. r".pru é necessário, ou possível, instaurar-se um procedimento licitatório (o

que ocorre no presente caso). A regra é licitar. no entanto. a Lei no 74'L33/27

excepciona casos em que esta é dispensável, dispensada ou inexigível'

A inexigibilidade de licitação pressupõe uma sltuação em que esta não é

viável. Ou seja, a licitação inexigível é uma obrigação, principalmente diante das

circunstânciasdocasoconcretoedaaltivezdosbensjurídicosaseremprotegidos.

Assim, como se observa, a lei que rege as licitações e contratos

administrativos estabelece critérios objetivos para a contração direta ln casu, os

serviços solicitados, a serem prestados pela GUSTAVO MAIA - SOCIEDADE

INDMDUAL DE ADVOCACIA, são daqueles que taxativamente se adéquam ao

Art. 74, inciso III, alíneas "c" e "f", e §3o da lei 14'73312021 com base na sua

especialidade.

Frise-se que as despesas correrão por conta da seguinte classificação

orçamentária:

30001 - Fundo municipal de Assistência e Desenvolvimento Social

2191 - Gestão Administrativa do Fundo de Assistência Social

3390390000 - Outros Serv' Terceiros - Pessoa lurídica

15000000

Finalmente, pelos substratos fáticos' jurídicos e probatórios acima

descritos,opinaasecretariadêAssistênciaeDesenvolvimentosocialdoMunicípio
de Laranjeiras/SE pelo acatamento da notória especialização e' no mesmo diapasão'

se pronuncia favoravelmente à celebração do contrato' com a inexigibilidade de

licitação, em harmonia com todos os Diplomas Legais' aqui referenciados'
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Ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, para apreciação e posterior autorização,
que dá espeque ao Processo de Inêxigibilidade de Licitação, após o que deverá

ser publicada na imprensa oficial ou no Portal Nacional de Contratações Públicas

(acaso já implementado), como condição de eficácia, em obediência ao art' 94 da

mesma norma jurídica susoaludida.

Laranjeiras, 14 de setembro de 2026.

MARCIO SIQUE
Secretário de Assistência

GUIMARÃES
Desenvolvimento Social

Ratifico, e Publique-se,

Laranjeiras, 14 de setembro de 2026.

José de
Prefê

úio Leitê Neto
M un icipal


